
1 - Anote-se a alteração de representação de mov. 495 e 498 acaso a 
medida ainda não tenha sido adotada. 

2 - No que se refere às cessões noticiadas em mov. 490 e 494, intimem-
se os interessados para que apresentem, no prazo de quinze dias, a documentação faltante 
indicada pelo administrador judicial em mov. 502. 

3 - Quanto ao mais, verifica-se que tem havido divergência entre o 
representante do Ministério Público e o Administrador Judicial acerca da publicação de 
editais e os prazos a ele referentes. 

Depreende-se do art. 52 da Lei 11101.2005: 

 

 

Da mesma forma, dispõe o art. 53: 
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Verifica-se, assim, que independentemente de haver a publicação do edital 
previsto no art. 52, §1 da Lei, inicia-se o prazo para apresentação do plano de recuperação. 

Desta forma, o Sr. Administrador Judicial apresentou o plano de recuperação 
e pugnou pela publicação do edital, o qual, porém, não foi publicado, diante da discordância do 
representante do Ministério Público. 

Por tais fundamentos, determino a publicação do edital cuja minuta foi 
apresentada em mov. 467 dos autos, iniciando-se, a partir daí o prazo para habilitação ou 
insurgência quanto aos créditos relacionados, nos termos do art. 7, §1 da Lei. 

Após, deve ocorrer a publicação do edital previsto no art. 7, §2 da Lei. 

Deve, porém, o Sr. Administrador Judicial atentar aos créditos indicados em 
mov. 473 e 479, bem como à exclusão de eventuais créditos extraconcursais nos termos da 
manifestação de mov. 485. 

Por fim, deve também, independentemente das diligências acima 
determinadas, observar o Sr. Administrador Judicial as objeções já apresentadas em mov. 271 
pelo Banco do Brasil, mov. 392 pela Red Fundo de Investimento em Direitos Creditórios 
Multissetorial LP e 424 pela Companhia Refinadora da Amazônia. 

Int. Dil. Nec. 

Ciência ao Ministério Público. 
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